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Resumo: A primeira metade do 32 milénio reveste-se, no Centro/Sul de Portugal, de um conjunto 
de características que têm directamente a ver com (1) diferentes estratégias do povoamento e 
organização do espaço; (2) experimentação de novos modelos económicos e aquisição de outras 
formas de organização social; (3) substituição ou adequação das superestruturas. 

O conteúdo dos inventários e a análise das estruturas de habitação e dos dispositivos defensivos 
revelam mudanças aceleradas bem como transformações específicas. Parecem indicar duas vias 
específicas de transporte de artefactos, arquitecturas e ideias. Uma, marítima e mediterrânica, tem 
particular expressão na Península de Lisboa, na região central de Portugal. A outra, terrestre, é 
perceptível através da similitude de artefactos entre a primeira das regiões citadas, o Alentejo, a 
actual Estremadura espanhola e a Andaluzia. 

Esta comunicação apresenta algumas das questões nucleares e efectua, de passagem, uma breve 
análise crítica dos elementos disponíveis. 

Palavras-chave: 32 milénio. Calcolítico. Centro/Sul de Portugal. 

It is only when archaeologists are able to build social theory on an intra-archaeological 
data base and using an intra-archaeological comparative method - one that demands the 
possibility of discovering and explaining contrasts as well as similarities - that archaeological 
theory can be said to flourish. 

Yoffee e Sherrall, 1993: 8 

So, new social evolutionary theorists unite! You have nothing to loose but your chiefs. 

1. A QUESTÃO DAS CRONOLOGIAS E DAQUILO 
A QUE SE REFEREM 

Yoffee, 1993: 74 

A primeira série de datações de radiocarbono disponível para o povoa­
mento do 3º milénio no Ocidente peninsular, as referentes ao povoado fortificado 
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do Zambujal (Schubart, 1977; Schubart e Sangmeister, 1981), levantam alguns 
problemas, pelas datas excessivamente curtas, ainda que posteriormente corrigidas, 
problemas agravados ainda pelo facto de as correspondências se efectuarem 
habitualmente entre «fases de construção» do dispositivo defensivo e datas de 
radiocarbono, não havendo associações fechadas de artefactos datadas com 
segurança. 

As datações entretanto conseguidas para o Cerro do Castelo de Santa 
Justa, Alcoutim (Gonçalves, 1989a), Monte da Tumba, Torrão (Silva e Soares, 
1985, 1987, 1988; Soares e Cabral, 1987), Sala nº 1, Pedrógão do Alentejo 
(Gonçalves, 1987), Monte Novo dos Albardeiros, Reguengos de Monsaraz 
(Gonçalves, 1988-89) e Liceia, Oeiras (Cardoso, 1989) permitiram rectificar 
algumas imagens pouco nítidas, ainda que estejamos longe de uma visão «de­
finitiva». 

No caso do Cerro do Castelo de Santa Justa, uma série significativa de 
datações agrupou na 1ª metade do 3º milénio os níveis correspondentes à fun­
dação do sítio. 

No caso do Monte da Tumba, estas datas parecem recuar ainda, sendo 
necessária uma muito minuciosa e crítica caracterização dos níveis a que se 
referem os intervalos de tempo que, não sendo sequer referentes ao momento 
inicial do povoado, ainda assim o colocam no 4º milénio. 

No caso do locus 1 da Sala nº 1, a sequência obtida evidencia uma pre­
dominância artefactual da associação taça carenada/prato de bordo espessado na 
2ª metade do 4º milénio e a sobrevivência aparentemente exclusiva do prato de 
bordo espessado na 1 ª metade do 3º milénio. 

No caso da Estrutura 2 do Monte Novo dos Albardeiros, o povoado for­
tificado provido de espessa muralha reforçada por grande(s?) torre(s?) data 
claramente da 1ª metade do 3º milénio e sobre as suas ruínas se construirá a 
Estrutura 1, num dado momento de uso certamente funerário. 

No caso de Liceia, e enquanto não estão disponíveis as datações referentes 
a «Liceia II», podemos aceitar como terminus ante quem as existentes para a 
Casa P (Liceia III), um conjunto a vários títulos significativo, cuja calibração 
a 2 sigmas coloca a fase anterior, com forte probabilidade, e mais uma vez 
claramente, nos inícios do 3º milénio (ICEN 92: 4120 ± 80 BP; ICEN 89: 4200 
± 70 BP; ICEN 95: 4370 ± 60 BP; ICEN 101: 4400 ±50 BP; ICEN 102: 4350 
± 60 BP). 

De qualquer modo, sabemos hoje que o conjunto de datações disponíveis 
parece claramente apontar para um facto novo: algures na primeira metade do 
3º milénio, em anos de calendário, a implantação dos principais povoados passa 
a fazer-se em locais muito bem destacados na paisagem, controlando vias na-
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turais de grande importância estratégica, acumulando com essa implantação um 
processo defensivo até então desconhecido no Ocidente Peninsular: muralhas e 
torres semicirculares, ocas ou maciças. 

As populações que constroem estes povoados fortificados são, aparente­
mente, e segundo tudo indica, os primeiros metalurgistas do cobre e trazem 
consigo as inovações a nível do modelo económico próprias do que Sherratt 
chamou a Revolução dos Produtos Secundários. 

Como sabemos, o modelo de Sherratt foi construído numa perspectiva 
macro-geográfica e macro-económica, consistindo numa interpretação sequencial 
de fenómenos que se definem, primeiro, numa escala regional e que, depois, 
ocorrem em áreas muito mais vastas. 

Contrariamente ao que se receou e se conseguiu iludir com eufemismos e 
parágrafos suaves, a perspectiva de Sherratt é claramente difusionista e os pró­
prios co-protagonistas do processo têm quatro patas e andam depressa. E se os 
camelos se ficaram pela Bactriana e áreas anexas, os cavalos tiveram outra 
sorte. Quanto ao terceiro protagonista quadrúpede, existia localmente em quase 
todas as regiões afectadas pela RPS e mais importante que uma sua eventual (e 
fácil) domesticação foi sem dúvida os acessórios que para ele foram inventados, 
nomeadamente o carro de bois. 

As datações 14C disponíveis para o Ocidente peninsular, e particularmente 
para o Sul peninsular, apontam-nos intervalos de tempo praticamente coinci­
dentes para um apreciável conjunto de transformações que ocorre no universo 
dos vivos, onde as mudanças são extremamente visíveis. Para o mundo dos 
mortos, a situação muda radicalmente,mesmo considerada a impressionante falta 
de informação disponível. 

Ainda assim, e registando a fase inicial em que nos encontramos, ao pro­
curar datar as alterações e as persistências no processo, foi possível estabelecer 
uma primeira proposta para o enquadramento cronológico de um artefacto 
ideotécnico de primeira importância, a placa de xisto com motivos geométricos 
(Gonçalves, 1989b), cuja existência na 2ª metade do 4º milénio e na 1ª metade 
do 3º parece hoje confirmada, quer em povoados (onde muitas das placas na­
turalmente teriam sido feitas) quer nas necrópoles em que elas eram depositadas. 

Ao mesmo tempo, e permanecendo ainda em aberto, por absoluta falta de 
datas, a localização cronológica das grutas artificiais (para as quais, porém, 
experimentalmente, aponto habitualmente a transição do 4º para o 3º milénio), 
a escavação do tholos OP2b, em Reguengos de Monsaraz, confirmou a nítida 
posição na 1 ª metade do 3º milénio da construção de um novo tipo de monu­
mentos, os tholoi de tipo alentejano, cuja similitude morfológica com modelos 
da actual Estremadura espanhola é acompanhada pela sincronia cronológica 
(veja-se o caso dos dois níveis de utilização do monumento de Almendralejo, 



120 Victor S. Gonçalves 

correspondentes à fundação e segunda utilização de OP2b). 
Parece evidente que o 3º milénio não se partiu em dois para nos agradar 

e que falarmos de 1ª e 2ª metade do 3º milénio é tão artificial, ainda que mais 
seguro, por mais impreciso, que falarmos em qualquer um dos seus quatro 
quartos. Mas sendo as datações de radiocarbono o que são, os intervalos de 
tempo de que dispomos não nos permitem a desejada precisão em blocos de 
medida mais curtos. 

Não é improvavel que novas datações determinem a consolidação (não 
falo da génese) dos povoados fortificados nos primeiros séculos do 3º milénio, 
coincidindo o fim da primeira metade do milénio com o desaparecimento dos 
fenómenos que determinaram a sua emergência e difusão. Mas temos de esperar 
por novas datas, com intervalos de tempo mais curtos, para obtermos uma 
imagem com maior resolução. 

2. ARTEFACTOS, ESTRUTURAS, ESPAÇOS 

A 1 ª metade do 3º milénio consagra, a nível da produção ceramtca, a 
afirmação estatística de um recipiente hoje muito bem conhecido, o grande 
prato de bordo espessado, bem como a extinção do recipiente de morfologia e 
volumetria próximas que o antecedeu e com ele coexistiu, a taça carenada 
(Gonçalves, 1991b). 

Por via de uma rotulagem a que cedemos por vezes com demasiada faci­
lidade, habituámo-nos a considerar «neolítica final» a taça carenada e «calcolítico» 
o prato de bordo espessado. Se as cronologias datam efectivamente «períodos» 
ou «Idades», conceito posto em causa pela geral aceitação da descontinuidade 
do evoluir cultural, fazem-no apenas na sua perspectiva mais generalizadora 
(com as virtudes e os defeitos que tal situação implica). Neste aspecto, a datação 
dos níveis 4 a 6 do locus 1 do povoado da Sala nº 1 levantou questões interes­
santes, quando, para esses níveis, foram obtidos intervalos de tempo de 3510-2910, 
3491-2920 e 3502-2910, a 2 sigmas. Nestes três níveis, cuja proximidade cro­
nológica, garantindo sequência não interrompida, é evidente, pratos de bordo 
espessado e taças carenadas coexistem, confirmando situações verificadas em 
Papa Uvas. Parece assim confirmada a localização cronológica das taças carenadas 
na 2ª metade do 4º milénio e a sua associação aos pratos. Mas a datação da 
Estrutura 2 do Monte Novo dos Albardeiros, em Reguengos de Monsaraz, acres­
centa outras questões a estas. 

O primeiro momento de ocupação do Monte Novo dos Albardeiros pode 
ter sido um simples acampamento temporário sobre o qual possuímos muito 
poucos elementos. Mas a Estrutura 2, que se sobrepõe aos frágeis restos da 
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primeira ocupação, está datada de 2886-2460, a dois sigmas (Gonçalves, 1988-
-89: 58) e nela apenas estão presentes pratos de bordo espessado, nem uma 
única taça carenada tendo sido aí recolhida. 

Recorda-se que a Estrutura 2 do Monte Novo dos Albardeiros, integral­
mente escavada, é uma grande torre oca integrada numa espessa muralha que 
protegia um povoado muito provavelmente similar a Santa Justa ou ao Monte 
da Tumba, portanto «calcolítico». 

Mas se a taça carenada está ausente da Estrutura 2 do Monte Novo dos 
Albardeiros, também copos e taças canelados não surgem significativamente 
nos registos dos sítios do Centro/Sul exteriores às penínsulas de Lisboa e Setúbal. 

Entre os artefactos votivos presentes na transição do 4º para o 3º milénio 
e a 1 ª metade deste, contam-se três tipos que justificam particular atenção. 
Refiro-me, naturalmente às placas de xisto com motivos geométricos, aos arte­
factos votivos de calcário e à cerâmica com motivos simbólicos. 

Sobre as primeiras, sabemos que apesar da sua concentração maciça no 
Alentejo estão registadas nas penínsulas de Lisboa e Setúbal, surgindo em outros 
contextos geográficos (é o caso da Andaluzia e da Estremadura espanhola), mas 
aí sempre em reduzido número. 

A sua presença, em termos de anos de calendário, parece situar-se clara­
mente entre 3500 e 2500, ainda que seja interessante a sua grande concentração 
em sítios atribuídos por comparações não cronométricas à 2ª metade do 4º 
milénio (Anta Grande do Olival da Pega), antas de corredor médio e longo de 
Reguengos, antas do grupo Crato/Nisa, e a sua localização em sítios de habitat 
da 1 ª metade do 3º milénio, tal é o caso do Cabeço do Pé da Erra, Coruche, e 
do nível 3 do locus 1 da Sala nº 1, Pedrógão do Alentejo. O intervalo de tempo 
obtido neste último sítio para um nível com placas gravadas e lisas (nível 3) é 
bem significativo: 3018-2460. 

Associadas por várias vezes ao que se tem vindo recentemente a designar 
por «fundo indígena», as placas são adaptadas às novas simbólicas presentes na 
1 ª metade do 3º milénio, particularmente aos mitogramas associáveis à Deusa 
dos Olhos de Sol, a sua considerável longevidade específica contrasta com 
outras simbólicas, de vida bem mais curta. 

Aos artefactos votivos de calcário dediquei recentemente diversos traba­
lhos (Gonçalves, 1991a, 1993c, 1993d ... ) e uma frase resume o que penso sobre 
o seu significado: «à medida que nos afastamos da Península de Lisboa, a 
diversidade das formas reduz-se significativamente. Sem erro, podemos dizer 
que, até hoje, fora dessa região central, os artefactos que constam dos inventá­
rios são, para além das formas betilóides, quase sempre pequenos vasos e 
almofarizes.» (Gonçalves, 1993c). O que me levou a concluir que «com elevado 
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grau de probabilidade: o conjunto de artefactos ceramzcos com decorações 
caneladas, os artefactos votivos de calcário, grutas artificiais, primeiro, e tholoi, 
depois, faziam originalmente parte de um só conjunto, sendo oferendas fúne­
bres e monumentos funerários dos primeiros construtores de povoados fortificados. 

A difusão deste conjunto artefactual a partir de uma região determinada 
- neste caso, a Península de Lisboa - teria acarretado a fragmentação do con­
junto inicial, determinada pelas condicionantes regionais em matéria prima, 
mas, sobretudo, pela natureza e evolução local das redes de povoamento.» (ibid.) 

São assim os artefactos votivos de calcário um conjunto inicialmente muito 
diversificado, em uso na plenitude das suas variedades nos inícios do 3º milé­
nio, mas do qual apenas uma escassa parte se generaliza a todo o Centro/Sul de 
Portugal, processo que envolve sobretudo os betilos e os pequenos recipientes 
destinados à trituração do ocre vermelho ou a conter o produto preparado, com 
vista às cerimónias fúnebres. 

As cerâmicas com motivos simbólicos que se referem à Deusa dos Olhos 
de Sol têm também atribuições cronológicas específicas. Na Sala nº 1, onde 
foram identificados e datados rituais mágicos de grande importância, aplica-se­
-lhes o intervalo de tempo 3018-2460, enquanto alguns componentes isolados 
desta simbólica (as linhas ziguezagueantes, preenchidas ou não com pasta bran­
ca, associadas ou não a figurações antropomórficas) têm maior sobrevivência, 
localizando-se na Estrutura 1 do Monte Novo dos Albardeiros algures entre 
24 70-191 O (Gonçalves, 1988-89: 58). 

No mundo dos vivos e no mundo dos mortos os artefactos mais represen­
tativos indicam assim a grande transformação e mudança que a transição do 4º 
para o 3º milénio e a 1 ª metade deste representam, bem como uma específica 
e regionalmente diferenciada evolução. 

Mas se, numa sempre útil perspectiva artefactual, estas alterações são 
óbvias, é talvez a nível de estruturas e espaços que as alterações configuram 
mudanças significativas a nível da própria estrutura da sociedade. 

Há, entre outras, duas maneiras de encarar os povoados fortificados da 1 ª 
metade do 3º milénio: 

-como lugares centrais de uma rede de povoamento dependente; 
-como lugares «únicos», afirmando-se agressivamente na paisagem, em 

contraste com os sítios não fortificados ou os acampamentos sazonais das pe­
quenas comunidades agropastoris. 

Sem malabarismos de pensamento ou de escrita, parece-me hoje evidente 
que as duas possibilidades não são contraditórias e que, conforme as regiões, 
teremos a primeira, a segunda ou ambas possibilidades em combinatória. 

No caso de sítios como Liceia, o cuidado em colocar o povoado numa cota 
elevada, à vista da costa, mas afastada dela, controlando caminhos para o in-
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teríor, parece indicar uma estratégia de ocupação de territórios. No caso de Vila 
Nova de S. Pedro ou Zambujal, a localização fala por si (e no primeiro dos dois 
casos não se conhecem sequer povoados significativos em redor). 

Em Reguengos de Monsaraz, o caso do Monte Novo dos Albardeiros é 
particularmente significativo: o povoado fortificado domina toda a planície até 
Monsaraz e atrás de si ficam sítios já abandonados na Iª metade do 3º milénio, 
como o povoado do Marco dos Albardeiros. A implantação da grande torre 
aumenta ainda a visibilidade potencial, permitindo um controlo efectivo do 
território. 

Ainda nesta região, o Monte do Azinhalinho traduz a deliberada escolha 
do único lugar que, a meio da planície, a controla eficazmente. O que se pode 
também conseguir, ainda que com menor eficácia a partir do sítio dos Perdi­
gões. 

Contrariando assim a tendência dominante na 2ª metade do 4º milénio 
para a instalação em sítios baixos, ainda que frequentemente com boa visibili­
dade, caso do sítio 3 da Torre do Esporão (TESP3), os novos povoados do 3º 
milénio, com ou sem muralhas, exibem a preocupação de controlar território e 
prevenir a defesa dos seus habitantes com o tempo adequado. 

Maior contraste não há que o da implantação do sítio Areias 15, um po­
voado rodeado de pequenas antas, que constituiriam provavelmente a sua necrópole, 
e cujo controlo territorial é mínimo, ou de Gorginos 6, por um lado e, de novo, 
o Monte do Azinhalinho ou o Monte Novo dos Albardeiros. 

Na paisagem plana do Alentejo médio, esta situação é ainda mais evidente 
que em outras paisagens de maior recorte. Nas más terras do Alto Algarve 
Oriental, o único povoamento marcante é, efectivamente, o do 3º milénio, ainda 
que, também aí, as muralhas estejam presentes, completando a defensabilidade 
oferecida pelos cerros em que o povoamento do 3º milénio se situa. 

Em nenhum momento da evolução das sociedades humanas se construíram 
muralhas sem a presença, presente, passada ou iminente, de graves confronta­
ções entre grupos ou comunidades. Em todos os casos conhecidos, a emergência 
de fortificações foi acompanhada pela presença de formas organizativas da so­
ciedade que a encaminharam para a hierarquização. Too many chiefs?, perguntava 
recentemente Yoffee, acrescentando ironicamente em subtítulo Safe texts for 
the '90s (Yoffee, 1993). Questão que está longe de encerrada, recordando-se 
que chefes e chefaturas estão longe de ser exactamente a mesma coisa e se os 
primeiros indubitavelmente existiram no 3º milénio, as segundas são, antes da 
Idade do Bronze, bem mais duvidosas. 
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3. MONUMENTOS FUNERÁRIOS, SÍMBOLOS E MITOS 

Quando recentemente tive oportunidade de rever a questão das grutas 
artificiais e da sua localização no processo de calcolitização do Centro de Portugal 
(Gonçalves, 1992b), afirmei que a grande inovação dos fins do 4º milénio e 
inícios do 3º consiste, a nível da arquitectura funerária na emergência de dois 
tipos de monumentos radicalmente diferentes das antas, as grutas artificiais e os 
tholoi. E enquanto as primeiras parecem ter em Portugal uma tipologia única, 
pelo menos nas penínsulas de Lisboa e Setúbal, e uma muito curta utilização 
inicial, os tholoi subdividem-se em vários tipos morfológicos, registando os 
monumentos do Alentejo consideráveis diferenças em relação aos da Península 
de Lisboa ou do Algarve. Essas diferenças nem sequer se resumem à arquitec­
tura dos monumentos, centrando-se também nos espólios funerários e, naturalmente, 
nas cronologias. Se as grutas artificiais foram objecto de uma primeira utiliza­
ção curta em inícios do 3º milénio, ou na transição do 4º para o 3º, os tholoi 
foram muito provavelmente construídos ao longo da 1 ª e da 2ª metade do 3º 
milénio, sendo que, em pleno Alentejo, esta distribuição está documentada 
paradigmaticamente pelo tholos do Escoural e pela construção de OP2b, o tholos 
anexo à anta 2 do Olival da Pega, ambos com espólio «antigo», e pela Estrutura 
1 do Monte Novo dos Albardeiros, cuja localização na 2ª metade do 3º milénio 
foi estabelecida pelo radiocarbono, sendo muito provavelmente síncrona da segunda 
grande fase de utilização de OP2b. 

Ora se os depósitos votivos em antas apresentam diferenças muito sensí­
veis, de acordo com os grupos megalíticos em que elas se integram, e tanto 
numa perspectiva cronológica como regional, o espólio dos tholoi apresenta 
similitudes impressionantes. Os monumentos do Alentejo e os da Estremadura 
espanhola, tal como os monumentos tardios do Algarve, apresentam notáveis 
coincidências com os da Andaluzia. 

O início da escavação sistemática de povoados colocados na transição do 
4º para o 3º milénio, e a cujos habitantes se poderia atribuir a primeira cons­
trução de tholoi, como parece ser o caso da primeira fase de ocupação da Sala 
nº 1, em Pedrógão do Alentejo, de TESP3 ou Areias 15, em Reguengos de 
Monsaraz, do Cabeço do Cubo ou da primeira fase de Santa Vitória, em Campo 
Maior, permite começar o longo processo de triagem indispensável a uma mais 
eficaz compreensão de este processo. 

A palavra chave que começou a ser usada, como sempre entre nós com 
critérios indiscriminados, para registar a perda da confiança numa análise sim­
ples, rápida e efectiva dos problemas do megalitismo, foi a de «complexificação». 
Estender o seu uso ao 3º milénio foi ainda mais fácil. E havendo alguma razão 
para tal escolha ela é, afinal, em si própria tão óbvia que se torna inútil. Por 
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outro lado, a complexificação da problemática em análise não tem forçosamen­
te a ver com a complexificação das sociedades. Ela deve-se sobretudo à ineficácia 
ou insuficiência dos dados disponíveis para «entender» sociedades cujo funcio­
namento não é em si complexo, sendo-o efectivamente, na prática, apenas pelas 
deficiências de informação. 

E quando se analisaram duas questões fundamentais, a do colapso das 
sociedades complexas (Tainter, 1988) e a do abandono de sítios e regiões (Cameron 
e Tomka, 1993) as diferentes perspectivas escolhidas traduzem a correcta inter­
pretação da informação disponível. As sociedades complexas emergem efec­
tivamente com as estruturas prato-urbanas e urbanas e a sua complexidade 
decorre sobretudo do número dos habitantes por sítio, e da necessidade consequente 
da gestão dos interesses individuais readaptados ao interesse colectivo, e da 
malha social que eles constituem. Falar assim de complexidade social para os 
pequenos grupos de pastores-agricultores ou de agro-metalurgistas, não sendo 
forçosamente errado, exige uma definição específica da localização da comple­
xidade. 

A tensão do número dita os movimentos de «enxameamento», reproduzin­
do em células inicialmente mais pequenas uma visão revista do grupo original 
e originando movimentos de colonização interna que irão gerir espaços até 
então pouco utilizados. 

Mas os costumes funerários, que traduzem eles? 
Sem dúvida, atitudes individuais ou colectivas perante a morte, propaga­

das por comunidades em deslocação, evoluindo mais lentamente nos grupos 
fixos, traduzindo prescrições rituais específicas. 

A construção mais rápida e económica, em termos de mão de obra, tempo 
de construção e duração, a melhor relação qualidade/custo, encontra-se certa­
mente nos diversos tipos de monumentos de falsa cúpula. A construção de uma 
gruta artificial parece mais lenta e complexa que a de uma anta, mas se juntar­
mos a esta última a construção dos tumuli, por vezes com terras extraídas longe 
do lugar de implantação dos monumentos (Leisner e Leisner, 1951), a situação 
não é tão nítida. 

A noção de «custo de construção», tal como a de «durabilidade de cons­
trução» são conceitos actuais e a sua projecção no passado não pode ser feita 
sem reservas, mas como perspectiva de análise não pode deixar de ser sublinha­
da esta alteração radical que os monumentos funerários do 3º milénio apresentam: 
durabilidade razoável a um custo muito menor. 

Mas se custo maior traduz, em muitas sociedades, «prestígio», -a exlusividade 
da diferença não se situa aí e os monumentos anteriores ao 3º milénio impli­
cam, como já foi sublinhado (Jorge, 1989, 1990), uma selecção de mortos cujos 
critérios e fundamentos nos escapam ainda integralmente. Tal selecção pode 
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estar ausente de pequenos monumentos como Poço da Gateira 2, que poderia 
ser a necrópole de uma pequena «quinta» do 4º milénio, mas poderia ser a única 
forma de explicar a disparidade de espólio entre monumentos de dimensões 
semelhantes e grandes arquitecturas, como Tapadão 1 e Penedos de S. Miguel, 
no Crato. Mas os cálculos possíveis para o número médio de inumações nestes 
monumentos, com base artefactual menos de 6 para o Tapadão e com base 
antropológica cerca de 60 para os Penedos de S. Miguel, é largamente ultrapas­
sado pelo número presumido para OPl (pouco mais de 150) ou para o mínimo 
de 118 para o pequeno monumento de falsa cúpula anexo à anta 2 do Olival da 
Pega. 

Traduzem estes números exactamente o quê? Uma selecção social efectiva 
dos inumados em monumentos megalíticos, que desaparece durante o 3º milé­
nio? Ou apenas a dispersão dos mortos de comunidades mais numerosas por 
diversos monumentos? 

Não sei quais as respostas em curso de obtenção para outras regiões, sei 
apenas que, nos casos alentejanos que estudo, as respostas não parecem ser 
fáceis e que as teorias elaboradas para situações alógenas não têm aqui automatica 
aceitação. 

A nível da simbólica, escasseiam dados para que a compreensão da mu­
dança seja mais rápida. 

Um único conjunto parece ser indiscutivelmente exclusivo do 3º milénio, 
e a sua origem e difusão parece fazer-se pela via terrestre que liga as bacias do 
Tejo/Sado/Guadiana à Andaluzia, o «caminho terreste» a que recentemente fiz 
referência (Gonçalves, 1992a, 1993c, 1993g, indirectamente já referido em Gon­
çalves, 1970, 1980). É o conjunto de símbolos e mitogramas que se refere à 
Deusa dos Olhos de Sol, cuja presença no Centro/Sul de Portugal, na Estremadura 
espanhola e na Andaluzia, é mais um contributo para o reconhecimento de uma 
identidade cultural específica a abranger o Sul peninsular, sobre a qual se ins­
crevem as influências mediterrânicas perceptíveis de El Malagón até Vila Nova 
de S. Pedro I. 

A infiltração na gramática decorativa exclusiva das placas de xisto com 
motivos geométricos dos símbolos da Deusa dos Olhos de Sol (placas de Cheias, 
Cabacinhitos, OP2, Farisoa ... ) ou da figuração do Jovem Deus (placas do Bu­
gio, da Cova da Moura ... ) traduz precisamente a progressiva assimilação dos 
símbolos próprios à 1 ª metade do 3º milénio, já visível nas figurinhas do «ídolo 
chato» ou «almeriense». 

Inserir aqui algumas reflexões finais representa naturalmente o que pode­
ria ser um compromisso entre o tempo disponível para este texto, o espaço de 
que se dispõe para a sua publicação e a linguagem a seleccionar. Uma vez mais, 
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a questão do discurso: «No archaeological text is anything more or less than a 
flood of words so the question becomes which ones are deemed desirable as 
metaphoric transformations of the material reality being studied.» (Tilley, 1971: 
174). 

Listar questões é mais simples que triá-las o que, por sua vez, é mais 
simples que discuti-las, sendo a discussão mais importante, neste contexto, que 
uma eventual «solução». 

Fica, no entanto, um ponto em aberto e algumas palavras podem talvez ser 
úteis para o esclarecer (o que é diferente de «Solucionar»). Se não parece haver 
uma colonização oriental do Extremo Ocidente peninsular durante a 1 ª metade 
do 3º milénio, no sentido que a palavra colonização ganhará com gregos e 
fenícios, parece indiscutível que, num dado momento de transição do 4º para o 
3º milénio, se desenha no território hoje português uma rede de influências 
exógenas que, assimiladas localmente, produziram combinatórias diferenciadas. 

Escrevi recentemente que «Se da Andaluzia ao Alentejo (e vice-versa), e 
daí à Península de Lisboa, o caminho é obviamente o terrestre, atravessando as 
linhas de festo das três grandes bacias hidrográficas (Guadiana, Sado e Tejo), 
nada impede a previsão de um segundo caminho, marítimo. E na possível se­
quência do estabelecimento de essa rota costeira, Paimogo, na Lourinhã, marcaria 
ou estaria perto do limite Norte desse amplo movimento de colonização agrí­
cola em que as comunidades dominando a metalurgia do cobre conferem à 
Península de Lisboa uma tão grande identidade.» (Gonçalves, 1993c). 

Queria então dizer que a génese das sociedades agro-metalúrgicas do 3º 
milénio, no Centro/Sul de Portugal, marca a retracção e posterior colapso das 
comunidades agro-pastoris de construtores de antas, inicialmente com territó­
rios de exploração secundária abrangendo o Alentejo e a Estremadura? 

E que o controlo progressivo do território por grupos agro-metalurgistas, 
detentores de uma economia assente na Revolução dos Produtos Secundários, 
se faz pela emergência de comunidades ligadas, no Sul alentejano e algarvio, 
aos grupos gémeos da Estremadura e da Andaluzia e, no Centro, às comunida­
des de cariz mediterrânico, presentes através de navegadores de média distância? 

O que implica uma dupla via de transformação activa durante toda a pri­
meira metade do 3º milénio no Centro/Sul de Portugal? 

Exactamente. 
Lisboa, Setembro de 1993. 
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